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PARECER PARA DISCUSSAO EM TURNO UNICO
PROJETO DE LEI N.° 27, DE 2017

Institui a Declaragdo Eletronica de Servigos
Prestados nas Operagdes de Cartdes de Crédito
ou Débito ou Similares —-DESPCRED, pelas
Administradoras de Cartdo de Crédito ou
Débito ou Similares.
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[ RELATORIO

Foi distribuido a esta Comissdo de Finangas e Controle, no ultimo dia 16 de
outubro, para parecer, na forma regimental, o Projeto de Lei n.° 27, de 2017, de autoria do
Prefeito Municipal.

O projeto institui a Declarag@o Eletronica de Servigos Prestados nas Operagdes
de Cartdes de Crédito de Crédito ou Débito -DESPCRED pelas Administradoras de Cartdo
de Crédito ou Débito ou similares. Prevé que a entrega deste documento é de carater
obrigatério por parte das referidas administradoras que operam junto a estabelecimentos
credenciados, sediados no Municipio.

Nos paragrafos do art. 1°, o projeto traz os conceitos de administradora de
cartdes, moeda eletronica (e-money), cartdo pré-pago, cartdo private label, ou cartdo de
crédito de loja.

Estabelece o projeto que a declaragé@o devera conter todas as receitas decorrentes
da prestagdo de servigos, pelos estabelecimentos credenciados, sediados no Municipio.

As informagdes que deverdo constar da declaragdo DESPCRED estdo
discriminadas no paragrafo tnico, do art. 2°, do projeto.

O art. 3° prevé as sangdes aplicadas as empresas que descumprirem a lei.

E, em sintese, o relatorio.
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Il FUNDAMENTACAO

A partir do préximo ano, a Fazenda Municipal passard a cobrar o Imposto Sobre
Servigo de Qualquer Natureza —ISSQN das empresas administradoras de cartéo de crédito
que operam no Municipio. Isto porque a legislagdo que dispde sobre este tributo foi alterada,
a fim de estabelecer que o ISSQN, incidente sobre operagdes com cartéo de crédito, débito
ou similares, sera devido no local no qual os servigos sdo realmente prestados.

Por isso, é necessario exigir das operadoras a emisséo de declaragdo sobre as
operagdes realizadas no Municipio, para permitir a fiscalizagéo e arrecadagdo do imposto.

O projeto sob exame, que institui a mencionada declaragdo, ndo apresenta
nenhum obice de natureza financeira e orgamentaria a sua aprovagao.

Trata-se de matéria do interesse do Municipio por viabilizar a arrecadagéo do
ISSQN sobre servigos que, até entdo, eram tributados pelos municipios sede das operadoras.
Como se V&, 0 projeto concorrera para o aumento da receita tributéria propria.

11 CONCLUSAO

Diante de todo o exposto, esta Comisséo acolhe o voto do Relator e conclui pela
adequagio financeira e orgamentaria do Projeto de Lei n.° 27, de 2017.

Sala das Reunides, 20 de outubro de 2017.
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